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de brasileiros todo dia. De-
pois de sair do Mapa da Fome
da Organização das Nações
Unidas (ONU) em 2014, e re-
tornar em 2022 por consequ-
ência de uma série de des-
montes de políticas públicas
iniciada em 2016, o Brasil
acumula hoje 33,1 milhões de
pessoas sofrendo deste
mal,  especialmente nas áre-
as rurais e nas regiões Norte
e Nordeste.

Quarto estado mais popu-
loso do país, com 14,9 mi-
lhões de habitantes, a
Bahia só não foi completa-
mente afetada com a entrada
do país no triste mapa por con-
ta da continuidade, pelas ges-
tões estaduais, das políticas
públicas destroçadas nacio-
nalmente e retomadas a par-
tir de 2023. No território baia-
no, a execução permaneceu
mesmo diante do corte de ver-
bas do governo federal anteri-

uem tem fome, tem
pressa.  A célebre
frase do sociólogo
Herbert de Souza, o
saudoso Betinho, é
o veredicto de uma
realidade pela qual
passam milhares
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HIEROS VASCONCELOS RÊGO
REPÓRTER

APOIO
Dia Mundial
da Alimenta-
ção reforça a
luta para o
combate à
fome

or. Apesar disso, o estado vive
uma realidade preocupante:
1.8 milhões de pessoas que
tem fome,  causadora de di-
versas desigualdades soci-
ais, inclusive a violência. 

Hoje, 16 de outubro, data
que se recorda em diversos
país o Dia Mundial da
Alimentação, data  escolhida
para lembrar a criação da 
Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e
Agricultura. O objetivo
é reforçar o alerta constante
 para a urgência de união dos
poderes públicos, setores pri-
vados, sociedade civil, orga-
nizações e movimentos soci-
ais no combate à inseguran-
ça alimentar: além de agra-
var as desigualdades soci-
ais, é um retrocesso social.

A insegurança alimentar
tem três níveis: leve, quando
há incerteza sobre a capaci-
dade de ter o alimento; mode-
rada, quando há restrição na
quantidade e variedade de ali-
mento para a família; e grave,
nos casos de falta de alimen-
to na mesa por um dia inteiro
ou mais, ou seja, a fome.

 ]Apesar da legislação bra-
sileira (11.346/2006) garantir o
acesso digno à
alimentação, milhares de pes-
soas padecem. Dados de

2022 do II Inquérito Nacional
sobre Insegurança Alimentar
no Contexto da Pandemia da
Covid-19 no Brasil, mostram
que só 4 entre 10 famílias con-
seguem acesso pleno à ali-
mentação. Em números abso-
lutos, são 125,2 milhões de
brasileiros que passaram por
algum grau de insegurança ali-
mentar. É um aumento de
7,2% desde 2020, e de 60%
em comparação com 2018. Os

dados são Rede Brasileira de
Pesquisa em Soberania e Se-
gurança Alimentar e Nutricional
(PENSSAN),

 Nesta data, é consenso
que somente com ampla par-
ceria da sociedade, institui-
ções e poderes, será possí-
vel  dirimir a fome no país,
que desemboca em diversas
desigualdades sociais. No
Brasil, o cenário é de espe-
rança com a retomada dos

programas sociais, das polí-
ticas exitosas e do combate à
fome como prioridade do atu-
al governo federal que tem
sido acompanhada por diver-
sos estados.  A volta do Bol-
sa Família e do Minha Casa
Minha Vida, relançados na
Bahia neste ano, com a pre-
sença do presidente Lula,  ali-
ada ao decreto nacional que
instituiu o Plano Brasil Sem
Fome, em agosto, marcam

os esforços para tirar o país
do Mapa da Fome novamen-
te.

 De mãos dadas nesse
propósito, a Bahia também
tem obtido bons resultados.
Com mais de 2,5 milhões de
famílias já cadastradas no
Bolsa Família,  o estado tem
investido pesado em políti-
cas como alimentação esco-
lar, fortalecimento exponenci-
al da agricultura familiar, de
assistência técnica, de aces-
so à renda, ao trabalho e à
cidadania. Mas a novidade do
governo Jerônimo Rodrigues,
este ano, , foi o lançamento
do Programa Bahia Sem
Fome, que já se mostrou um
sucesso e um braço forte na
luta  contra o flagelo. 

  Liderado pela Coorde-
nação Geral das Ações Estra-
tégicas de Combate à Fome,
ligada à Casa Civil, e com foco
no combate à insegurança
alimentar, o Programa é resul-
tado de amplo processo de
escuta e participação social na
elaboração do Programa de
Governo Participativo – PGP,
para avaliar a situação da in-
segurança alimentar e hídrica
nos domicílios urbanos e ru-
rais. E, a partir dos resultados,
criou o maior programa soci-
al da história.

A Prefeitura de Salvador
também tem colaborado em
diversas linhas com ações,
projetos, serviços e em breve
a Maternidade Municipal. Com
o apoio Coordenadoria de
Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Cosan) e regidos pelo
que preconizam o Ministério
da Saúde e a OMS,  são pro-
movidos projetos que visam
a segurança alimentar e nu-
tricional através de equipa-
mento socioassistenciais, de
campanhas, de restaurantes
populares e do Programa
Prato Amigo,  localizado em
Brotas, que reúne o apoio de
mais de 500 instituições.
Ações indiretas também são
realizadas em instituições
que possuem vínculos com
a gestão municipal.

 Também desde 2012
tem sido implantado no mu-
nicípio a Estratégia Nacional
Amamenta e Alimenta Brasil
(EAAB), que qualifica proces-
so de trabalho dos profissio-
nais de saúde da Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) com o
intuito de fortalecer e apoiar o
aleitamento humano e ali-

Diálogo e junção de forças contra a insegurança alimentar
mentação complementar
saudável em menores de 2
anos.

De acordo com a Secre-
taria Municipal da Saúde a
implantação se dá  na pers-
pectiva do Direito Humano à
Alimentação e Nutrição Ade-
quadas (DHANA), visando a
garantia da Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN).
Também desenvolve ativida-
des, como a realizada este
mês o I Curso de Manejo em
Aleitamento Humano e Ali-
mentação Complementar
para os Agentes Comunitári-
os de Saúde (ACS)

De acordo com
a Secretaria de Promoção
Social, Combate à Pobreza,
Esportes e Lazer (Sempre)
 até então são dois restauran-
tes populares meta na capi-
tal é chegar a 10 a oferta de
restaurantes populares na
capital baiana.  Conforme o
titular da pasta, Júnior Maga-
lhães, os estudos técnicos
para definir quais bairros re-
ceberão as outras unidades
já foram iniciados. A escolha
atenderá a critérios sociais:

localidades que concentram
o maior número de famílias
em situação de extrema po-
breza - o que, segundo o Go-
verno Federal, são aquelas
em que cada ente recebe até
R$ 105 por mês -  e que te-
nham índices de inseguran-
ça alimentar grave.

  “Temos uma estratifica-
ção social pós-pandemia que
exige da Prefeitura um esfor-
ço grande para amparar a
população. A pandemia au-
mentou o desemprego, o nú-
mero de pessoas em situa-
ção de rua e a quantidade de
famílias que, infelizmente,
estão em insegurança ali-
mentar grave”,  explica o titu-
lar da Sempre, Júnior Maga-
lhães.

 Cada Restaurante Popu-
lar tem capacidade para ofe-

recer pelo menos 400 refei-
ções gratuitas por dia. Se-
gundo Júnior Magalhães, a
pasta já iniciou os estudos
técnicos para definir quais
bairros receberão as outras
unidades. A escolha atende-
rá a critérios sociais: locali-
dades que concentram o
maior número de famílias em
situação de extrema pobreza
- o que, segundo o Governo
Federal, são aquelas em que
cada ente recebe até R$ 105
por mês -  e que tenham ín-
dices de insegurança ali-
mentar grave.

 Outra novidade é que a
Sempre utilizará a estrutura
dos Restaurantes Populares
para oferecer, em parceria
com o Senac, capacitação
profissional para a população
em vulnerabilidade social.

Entre eles inclusão social
e transferência de
renda;  inclusão produtiva; in-
clusão socioprodutiva; abaste-
cimento hídrico e alimentar;
doação de alimentos, dentre
outros, o programa já arreca-
dou 900 toneladas e distribuiu
mais de 80 mil cestas básicas
por organizações sociais pelo
estado.

 “O programa está estrutu-
rado em sete eixos.  Algumas
ações já estão em curso e uma
das que tem tido muita força é
da doação de alimentos. Das
900 toneladas, 800 já foram
entregues às organizações
sociais que trabalham com
pessoas em situação de vul-
nerabilidade extrema em cada
canto da Bahia”, explica o co-
ordenador do Bahia Sem
Fome, Tiago Pereira.

 O coordenador informa
que as políticas estão sendo
desenvolvidas intersetorial e
transversalmente. “Porque a
gente sabe que o acompanha-
mento sistêmico  e a execução

Retomada dos programas sociais leva esperança aos que precisam
é importante para essa agen-
da. Ao longo desses 10 me-
ses, a gestão do Bahia Sem
Fome é uma coordenação que
não mede esforços para dialo-
gar com cada segmento repre-
sentado, movimentos sociais,
articulações, fóruns, redes,
ouvindo e ao mesmo tempo
elaborando”, ressalta.

 Uma das ações recentes
que integra o programa é o lan-
çamento do Edital Quintais Pro-
dutivos pela Secretaria de As-
sistência Social do Estado. Um
estímulo para organizações da
sociedade civil que fomentem
quintais em áreas de agricul-
tores familiares.  Com investi-
mento de R$ 20 milhões, a ini-
ciativa deverá beneficiar duas
mil famílias, prioritariamente
atendidas pelo CadÚnico, agri-
cultores de assentamentos da
reforma agrária e segmentos
dos povos e comunidades
tradicionais.  As propostas de-
vem ser entregues até o dia 30
de outubro.

 “Importante destacar que

diante de todos os desmontes
dos governos de Temer e de
Bolsonaro, na Bahia algumas
políticas foram mantidas, in-
clusive a participação social
sempre foi forte. O Conselho
de Segurança Alimentar na
Bahia (Consea) ficou funcio-
nando, apesar do nacional ter
sido extinto pelo governo ante-
rior. Agora, se fortalece junto
com o retorno do Consea na-
cional através de decreto do
presidente”, declara Tiago Pe-
reira.

   O alinhamento nas
ações é fundamental, confor-
me frisa a secretária de Assis-
tência, Desenvolvimento Soci-
al e de Combate À Fome do
Estado da Bahia (Seades),
Fabya Reis.

Com investimentos de
milhões em diversos progra-
mas, a secretária afirma que a
gestão estadual tem se debru-
çado com todos as pastas do
governo. “O Dia Mundial da Ali-
mentação é sem dúvidas,
uma oportunidade de reforçar

os compromissos pelo enfren-
tamento à insegurança ali-
mentar e estimular ainda mais
os esforços coletivos no intui-
to de implementarmos políti-
cas efetivas neste campo”.

 A secretária cita diversos
trabalhos o órgão tem desen-
volvido  por meio de iniciativas
fruto das parcerias entre Go-
verno Federal e Governo da
Bahia. “São editais de chama-
mento público, restaurantes
populares, Programa de Aqui-
sição de Alimentos, implanta-
ção de cisternas, dentre outras
ações com diálogo e controle
social pela sociedade civil”,
pontua Fabya Reis, secretária
da Seades.

O  Programa de Aquisição
de Alimentos (PAA), por exem-
plo, fruto de parceria com o Mi-
nistério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e
Combate à Fome,  possibilita
a compra de produtos de agri-
cultores familiares baianos,
com doação simultânea a en-
tidades da rede socioassisten-

cial, tendo como público priori-
tário a população em situação
de vulnerabilidade social, as-
sentados e povos e comuni-
dades tradicionais. Neste ano,
um dos principais segmentos
a serem contemplados é o dos
povos indígenas com investi-
mento de R$ 4 milhões para
modalidade.  Também desta-
ca  oPrograma de Aquisição
de Alimentos na modalidade
Leite (PAA Leite), que, de 2011
a 2023, recebeu R$ 182,6 mi-
lhões de investimentos  que
beneficiaram famílias em situ-
ação de vulnerabilidade em
285 municípios.

RESTAURANTE POPULAR
 Somente este ano, o go-

verno do Estado está investin-
do mais de R$ 5,5 milhões em
reformas de restaurantes po-
pulares. Coordenados pela
Seades,as unidades  tem o
objetivo de oferecer refeições
saudáveis, nutricionalmente
balanceadas, comercializadas
por R$ 1 real, visando contri-

buir para redução do número
de pessoas em situação de
insegurança alimentar e nutri-
cional de Salvador e Região
Metropolitana.  Atualmente, são
servidas diariamente 5 mil re-
feições nos Restaurantes Po-
pulares do Comércio e da Li-
berdade, em Salvador. Entre
2007 e 2023 foram servidas
mais de 18,4 milhões de refei-
ções nas duas unidades, tota-
lizando um investimento de
aproximadamente  R$ 90 mi-
lhões.

 Há, ainda, por parte do
governo estadual, o Programa
Cisternas presente em 196
municíoios e beneficiado cer-
ca de 440 mil famílias. Tam-
bém executado pela Seades,
em parceria com o Governo
Federal e entidades sociais,
tem como finalidade apoiar a
implementação de estruturas
hídricas de acesso à água para
consumo humano, produção
de alimentos e criação de ani-
mais.
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